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TRIBUNAL PLENO 

 

PAUTAS 

 
Sem Publicação 

 
ATAS 

  

Sem Publicação 

 
ACÓRDÃOS 

 
Sem Publicação 

 
PRIMEIRA CÂMARA 
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PAUTAS 

 
Sem Publicação 

 

ATAS 

 

Sem Publicação 

 
ACÓRDÃOS 

 

Sem Publicação 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

PAUTAS 

 

Sem Publicação 

 

ATAS 

 

Sem Publicação 

 

ACÓRDÃOS 

 

Sem Publicação 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 

 

PORTARIA Nº 18 DE 16 DE DEZEMBRO 2020. 
 
Dispõe sobre as atividades no âmbito de Ministério Público 
de Contas e a suspensão da tramitação de processos e 
outorga outras providências. 

 
O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 

atribuições que lhe conferem o artigo 112 da Lei estadual nº 2.423, de 10 de dezembro de 1996, e os artigos 57, 58, 

parágrafo único e 59, incisos I, IV e V, da Resolução nº 04, de 23 de maio de 2002 (Regimento Interno do Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas);  
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CONSIDERANDO a suspensão dos prazos processuais no Tribunal de Contas, a partir do dia 18 de dezembro de 

2020, nos termos da do art. 5º da Portaria n.º 387/2020-GP publicada em 15 de dezembro de 2020; 

  

CONSIDERANDO as disposições previstas nas Portarias n.º 269/2020 e 333/2020 – GP, que regulam o sistema misto 

de trabalho (presencial e remoto).     

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Em consonância com a Portaria n.º 387/2020-GP, modificar as atividades do Ministério Público de Contas do 

Amazonas, da seguinte forma: 

 

I – Suspender a partir das 14h do dia 16 de dezembro de 2020 o envio de processos do sistema SPEDE pela Diretoria 

do Ministério Público às Procuradorias de Contas  

 

II – As Procuradorias de Contas poderão continuar tramitando processos e outros procedimentos previstos na Portaria 

n.º 14/2018-PG-MPC à DIMP até o dia 18 de dezembro de 2020, às 14h, para remessa aos setores dessa Corte ou 

envio aos Órgãos Administrados; 

 

III – Os processos que estiverem nas unidades do MPC, na data mencionada no inciso anterior, deverão ser incluídos 

no estoque inativo da unidade até o retorno do expediente normal do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

 

Art. 2º. Não haverá nenhuma tramitação no período compreendido entre 22 de dezembro de 2020 a 10 de janeiro de 

2020, salvo nos casos considerados “Urgentes” para evitar o perigo da demora e dano de difícil ou nenhuma 

reparação, mediante oitiva do Procurador-Geral do MPC. 

 

Art. 3º. A presente Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 

 

PROCURADORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO AMAZONAS, Manaus, 16 de 

dezembro de 2020. 
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ATOS NORMATIVOS 

 

Sem Publicação 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 

PORTARIAS 

 

 
A T O  Nº 75/2019 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o Memorando n.° 196/2020/DICOP/SECEX, constante no Processo SEI n.º 009552/2020, datado 
de 14.12.2020,  
 
R E S O L V E:  
 
DESIGNAR o servidor RAYGLON ALENCAR BERTOLDO, matrícula n.º 001.323-4B, para substituir a servidora 
NATALIE GRACE FILIZOLA MELRO, matrícula n.º 001.237-8A, no cargo de Assistente Administrativo - CC-1, 
enquanto perdurar seu afastamento, a contar de 20.07.2020, consoante o disposto no art. 51, caput, parágrafo 1º, da 
Lei Estadual n.º 1.762/86. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de 
dezembro de 2020. 
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P O R T A R I A N.º 251/2020-GPDRH 
                 

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em substituição, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n.º 591/2020-GP-TCE/AM, datado de 24.08.2020;   
  
R E S O L V E: 

 
I- DESIGNAR o Senhor Conselheiro-Presidente MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, matrícula n.º 002.327-2A, 
para nos dias 14 e 15.09.2020, participar de reunião da Diretoria do Instituto Rui Barbosa – IRB, na cidade do 
Brasília/DF; 

 
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 
de agosto de 2020. 

 
 

 
 

 
 

P O R T A R I A  Nº. 380/2020-GPDRH 
 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 230/2020 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de  
03.12.2020, constante no Processo n.º 005357/2020; 
 
R E S O L V E : 
 
I - ADICIONAR aos vencimentos do servidor FRANCISCO ANTONIO OLIVEIRA DE QUEIROZ, Auditor Técnico de 
Controle Externo – Auditoria Governamental “C” desta Corte de Contas, matrícula n.º 000.039-6A, a título de 
Vantagem Pessoal o valor correspondente a 5/5 (cinco quintos), do cargo comissionado, símbolo CC-5, com base no 
artigo 82, da Lei nº. 1762/1986, a partir de 27.11.2013; 
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II- DETERMINAR à Diretoria de Recursos Humanos – DIRH que providencie o registro da vantagem pessoal, objeto 
dos presentes autos, nos assentamentos funcionais do servidor, fazendo, para tanto, a edição e publicação do ato. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 10 de 
dezembro de 2020.  
 

 

 
 

                               

                             
PORTARIA N.º 385/2020-GPDRH 

                 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.° 594/2020/DIAM/GP, datado de 03.12.2020, constante no Processo SEI 
n.° 009278/2020; 
 
CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 232/2017-GPDRH, datado de 29.6.2017, que estabelece a Gratificação de 
Trabalho Administrativa Militar – GTAM, para os militares à disposição desta Corte de Contas; 
 
R E S O L V E: 
 
CONCEDER ao CB PM JÚLIO CESAR LANDES JÚNIOR e ao CB PM ANDRE OLIVEIRA MACIEL, a Gratificação 
de Trabalho Administrativo Militar – GTAM, a contar de 01.12.2020. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de 
dezembro de 2020. 
 

 
 

PORTARIA N.º 386/2020-GPDRH 
                 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 16 de dezembro de 2020                                                            Edição nº 2436 Pag.7 
 
  

  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.° 594/2020/DIAM/GP, datado de 03.12.2020, constante no Processo SEI 
n.° 009278/2020; 
  
CONSIDERANDO o teor da Lei n.º 3.886 de 23 de maio de 2013, que estabelece a Gratificação de Função dos 
Militares à disposição desta Corte de Contas;  
 
R E S O L V E: 
 
CONCEDER ao CB PM JÚLIO CESAR LANDES JÚNIOR e ao CB PM ANDRE OLIVEIRA MACIEL, a Gratificação 
de Função Militar – GFM, a contar de 01.12.2020. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de 
dezembro de 2020. 
 
 

 
 

 
 
 

P O R T A R I A N.º 389/2020-GPDRH 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e;  

 
CONSIDERANDO o teor do Acordão Administrativo n.° 234/2020 – Administrativa – Tribunal do Pleno, datado de 
09.12.2020, constante do Processo SEI n.º 007349/2020; 
 
R E S O L V E   

 
I – CONCEDER à servidora KATIA MARIA BERNARDES ANTONY, matrícula n.º 000.347-6A, Assistente de Controle 
Externo “C”, o Abono de Permanência, com base no art. 2º, §5º, da EC n.º 41/2003, a contar de 19.04.2020;  

 
II – DETERMINAR à DRH que providencie o registro e que a DIORF, proceda o pagamento dos valores retroativos à 
data da implementação dos requisitos para o Abono de Permanência, qual seja, 19.04.2020, bem como, a devolução 
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dos valores descontados para a Previdência Estadual a contar da referida data de implementação, mediante 
disponibilidade financeira e orçamentária, a critério de conveniência e oportunidade da Administração. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
dezembro de 2020.  
 
 

 

 
ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO 

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 17/2029. 

 

1. Data: 11/12/2020. 

2. Contratante: Estado do Amazonas, por intermédio do TCE/AM, representado pelo 

Conselheiro-Presidente Mario Manoel Coelho de Mello. 

3. Contratada: Empresa REGO E MENDES CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ n.º 

00.452.735/0001-56, representada pelo Sr. João Lúcio da Silva Mendes. 

4. Processo: 00445/2019-SEI/TCE/AM. 

5. Espécie: Serviços de engenharia. 

6. Objeto: Prorrogação de prazo de vigência do contrato e da execução de seu objeto 

por mais 30 (trinta) dias, com base no disposto no art. 57 da Lei nº 8666/1993, em virtude 

das justificativas apresentadas pela empresa e da manifestação da comissão fiscalizadora. 

7. Vigência da Execução: até 10/01/2021. 

8. Vigência do Contrato: até 10/04/2021. 

 

Manaus/AM, 11 de dezembro de 2020. 
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EXTRATO 

Termo de Contrato nº 20/2020. 

 

9. Data: 09/12/2020. 

10. Contratante: Estado do Amazonas, por intermédio do TCE/AM, representado pelo 

Conselheiro-Presidente Mario Manoel Coelho de Mello. 

11. Contratada: Empresa NORTHWARE COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ n.º 

37.131.927/0001-70, representada pelo Sr. Sidclay Henrique Balbuena de Oliveira. 

12. Processo: 2791/2020-SEI/TCE/AM. 

13. Espécie: Aquisição de computadores. 

14. Objeto: Fornecimento de computadores tipo estação de trabalho. 

15. Valor: R$ 1.200.540,00 (um milhão, duzentos mil, quinhentos e quarenta 

reais). 

16. Vigência: 36 (trinta e seis) meses, 09/12/2020 a 08/02/2023. 

17. Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho 01.126.0056.2056.0001, Elemento 

de Despesa 44905235, Fonte de Recurso 0100, Nota de Empenho 2020NE01241, emitida 

em 04/12/2020, no valor de R$ 1.200.540,00 (um milhão, duzentos mil, quinhentos e 

quarenta reais). 

 

Manaus/AM, 09 de dezembro de 2020. 

 

 

 
 

 
DESPACHOS 

 

PROCESSO: 16.604/2020. 

NATUREZA: DENÚNCIA. 

ESPÉCIE: IRREGULARIDADES. 

ÓRGÃO: SECRETARIA DO ESTADO DE EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC. 

OBJETO: DENÚNCIA COM PEDIDO DE LIMINAR DE SUSPENSÃO INTERPOSTA SR. MARCO 

ANTONIO COELHO EM FACE DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO - SEDUC, ACERCA DE 

POSSIVEIS IRREGULARIDADES DO CERTAME Nº 358/2020. 
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CONSELHEIRO-RELATOR: CONSELHEIRO JOSUÉ FILHO 

 
 

DESPACHO 

 

1. Tratam os presentes autos de Denúncia formulada pelo Sr. Marco Antônio de Sousa Coelho em face 

da Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino -SEDUC, de responsabilidade do Sr. Luiz Fabian Pereira 

Barbosa, e do Centro de Serviços Compartilhados - CSC, de responsabilidade do Sr. Walter Siqueira Brito, em razão 

de possíveis irregularidades ocorridas no Processo Licitatório nº 358/2020 – CSC. 

2. A Denúncia tem como objeto a contratação pelo menor preço, por lote, de pessoa jurídica 

especializada para prestação de serviços de agente de portaria diurno e noturno (12x36 horas), de forma continuada, 

com fornecimento de mão-de-obra e equipamentos, a serem executados nas unidades escolares e administrativas 

instaladas nos municípios do interior do Estado. 

3. Feita a breve introdução, passo a tratar da questão relativa à medida cautelar. No Código de Processo 

Civil, o processo cautelar é o procedimento judicial que visa prevenir, conservar, defender ou assegurar a eficácia de 

um direito. Surge, portanto, como um instrumento cujo fim é conceder segurança e prevenir as condições de realização 

dos interesses em litígio. Conforme Daniel Amorim Assumpção Neves, “a tutela cautelar deve ser entendida como a 

proteção jurisdicional prestada pelo Estado para afastar o perigo de ineficácia do resultado final da pretensão definitiva 

da parte, funcionando como aspecto concreto da promessa constitucional de inafastabilidade da tutela jurisdicional”1. 

4. No que concerne à competência dos Tribunais de Contas para concessão de cautelares no âmbito da 

sua competência de fiscalização, manifestou-se o Supremo Tribunal Federal, no MS 24510, pelo reconhecimento de 

poder cautelar aos Tribunais de Contas, como forma de conferir efetividade a suas decisões. 

 (...) a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal de Contas, tais como enunciados no art. 

71 da Lei Fundamental da República, supõe que se lhe reconheça, ainda que por 

 
1 NEVES, Daniel A. Manual de Direito Processual Civil. Salvador: Juspodivm, 2017. 
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implicitude, a titularidade de meios destinados a viabilizar a adoção de medidas cautelares 

vocacionadas a conferir real efetividade às suas deliberações finais, permitindo, assim, que 

se neutralizem situações de lesividade, atual ou iminente, ao erário público. Impende 

considerar, no ponto, em ordem a legitimar esse entendimento, a formulação que se fez em 

torno dos poderes implícitos, cuja doutrina, construída pela Suprema Corte dos Estados 

Unidos da América, no célebre caso McCulloch v. Maryland (1819), enfatiza que a outorga 

de competência expressa a determinado órgão estatal importa em deferimento implícito, a 

esse mesmo órgão, dos meios necessários à integral realização dos fins que lhe foram 

atribuídos. (...) É por isso que entendo revestir-se de integral legitimidade constitucional a 

atribuição de índole cautelar, que, reconhecida com apoio na teoria dos poderes implícitos, 

permite, ao TCU, adotar as medidas necessárias ao fiel cumprimento de suas funções 

institucionais e ao pleno exercício das competências que lhe foram outorgadas, diretamente, 

pela própria Constituição da República. (MS 24.510, rel. min. Ellen Gracie, voto do min. 

Celso de Mello, j. 19-11-2003, P, DJ de 19-3-2004). 

5. A concessão da medida cautelar depende, no entanto, da comprovação de dois requisitos: a existência 

da plausibilidade do direito por ela afirmado (fumaça do bom direito) e a irreparabilidade ou difícil reparação desse 

direito (perigo da demora). 

6. O Denunciante alega, em síntese, que teria havido descumprimento do prazo para resposta da 

impugnação apresentada contra o edital, bem como excessos nas exigências para habilitação técnica e econômico-

financeira dos interessados, o que implicaria cerceamento ao princípio da competitividade. As referidas 

irregularidades, entretanto, já estão sendo tratadas no âmbito da representação de n. 14455/2020. Como fato novo, 

o denunciante informa que a empresa, mesmo tendo cumprido todas as formalidades do edital, teria sido inabilitada 

no referido certame. Inexistem, entretanto, outros documentos ou informações que sustentem a ocorrência de 

ilegalidade na inabilitação da empresa. 

7. As alegações do denunciante afirmam, sobretudo, a ocorrência de direcionamento do certame. No 

entanto, verificando as informações sobre o referido certame no sítio eletrônico do Sistema de Gestão de Compras 

do Governo do Estado do Amazonas, constata-se a concorrência de outros trinta interessados, tendo sido habilitadas 

mais da metade dessas empresas. Nesse sentido, é certo que a ampla concorrência havida no certame, somada à 
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ausência de documentos que comprovem a alegada ilegalidade na inabilitação, enfraquecem os argumentos do 

denunciante, de maneira que não se constata o cumprimento do requisito da fumaça do bom direito. 

8. Considerando, portanto, a ausência de fatos novos que possam alterar a manifestação já exarada em 

despacho do dia 03.11.2020 (processo n. 14455/2020), através da qual, munido das informações trazidas aos autos 

pelo denunciado, revoguei a cautelar antes deferida, entendo pela negativa de acolhimento ao presente requerimento 

cautelar.  

9. Isto posto, em sede de cognição sumária, considerando os documentos acostados aos autos, entendo 

não ser possível constatar a ocorrência de ilegalidade na restrição da participação do interessado na licitação em 

exame. Com isso, nos termos da Resolução nº.03/2012-TCE/AM e do Regimento Interno do TCE/AM: 

9.1.  INDEFIRO a concessão da medida cautelar, com fulcro no art. 3º, I, da Resolução nº. 03/2012-

TCE/AM; 

9.2.  DETERMINO a remessa dos autos à Secretaria do Tribunal Pleno para as seguintes providências: 

a)  PUBLICAÇÃO da presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em até 24 horas, 

em observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução n. 03/2012; 

b) CIÊNCIA da presente decisão ao Colegiado desta Corte, na primeira sessão subsequente, 

nos termos disposto no artigo 1º, § 1º, da Resolução n. 03/2012 – TCE/AM; 

c) NOTIFICAÇÃO do representante para que tome conhecimento da decisão; 

d) NOTIFICAÇÃO dos representados para que, no prazo de 15 dias, prestem esclarecimentos, 

justificativas e juntem documentos acerca das irregularidades alegadas. 

10. Ademais, considerada a identidade dos autos, determino seu apensamento àqueles de n. 

14455/2020, no intuito de que tramitem em conjunto.  
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11. Por fim, cumpridas as determinações ou escoado o prazo de 15 dias sem manifestação da parte 

interessada, dê-se seguimento à instrução, com a emissão de relatório técnico e remessa dos autos ao representante 

ministerial para que emita seu parecer. 

 

GABINETE DE CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de 

dezembro de 2020.  

 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 

de dezembro de 2020. 

 
 
 
 
 

EDITAIS 

 
 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 32/2020-DICAMI 
 

Processo nº 11.356/2019-TCE. Responsável: Sr. Oreste Lopes Teixeira, Presidente da Câmara Municipal de 
Itapiranga, período 01/01/2018 à 31/12/2018. Prazo: 30 dias. 
 
Pelo presente Edital, faço saber a todos, na forma e para os efeitos legais do disposto nos arts. 71, III, 81, II, da Lei 
n.º 2.423/96-TCE, c/c o art. 1º, da LC nº 114/2013, que alterou o art. 20. da Lei nº 2423/96; arts. 86 e 97, I e II, da 
Resolução n.º 04/2002-TCE; art. 19, da Res. nº 08/2013, e para que se cumpra o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, c/c os 
arts. 18 e 19, I, da Lei citada, bem como a Resolução n° 02/2020 - TCE e ainda o Despacho do Sr. Relator, fica 
NOTIFICADO o Sr. Oreste Lopes Teixeira, Presidente da Câmara Municipal de Itapiranga, período 01/01/2018 à 
31/12/2018, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste, apresentar ao Tribunal de Contas 
do Estado do Amazonas justificativas e/ou documentos como razões de defesa, acerca do objeto do Processo nº 
11.356/2019, que trata da Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Itapiranga, exercício 2018, cuja 
narrativa dos fatos poderá ser requerida da DICAMI através do e-mail dicami@tce.am.gov.br, para fins de subsidiar 
a defesa. No tocante a apresentação de defesa, esta deverá ser encaminhada, preferencialmente, pelo endereço 
eletrônico protocolodigital@tce.am.gov.br; podendo ser protocolada de forma presencial no DEAP, no horário de 7h 
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às 14h, sendo obrigatório o uso de máscara e proteção para acesso e permanência neste Tribunal, inclusive no 
estacionamento (arts. 3º, §2º e 5º, §2º da Portaria nº 269/2020-GP, pub. no DOE/TCE de 18.10.2020, p.10). Ademais, 
solicitamos que, ao responder à notificação, via e-mail, Vossa Senhoria deverá informar o número do processo, nome 
completo, CPF, cópia da identidade, bem como procuração, quando estiver representado por Advogado, consoante 
parágrafo único, do art. 2°, da Resolução n° 01/2020-TCE. Ressaltamos, ainda, que os arquivos eletrônicos deverão 
estar no formato PDF-A. 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO INTERIOR, DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de dezembro de 2020. 

 

 
 

 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRIMEIRA CÂMARA 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. SIDINEY DE LIMA GONÇALVES, a fim de conhecer o teor do 
Acórdão n.º 1313/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicada no DOE deste TCE/AM em 27/11/2019, Edição n.º 
2425, fls. 18 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acórdão este proferido nos 
autos do Processo TCE/AM n.º 12111/2020, que tem como objeto Pensão por morte concedida em favor do 
interessado.  
  
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 15 de dezembro de 2020. 
 

 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
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o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. Josenora Ferreira de Brito Gonçalves, a fim de conhecer o 
teor do Acórdão n.º 1314/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicada no DOE deste TCE/AM em 27/11/2019, 
Edição n.º 2425, fls. 18 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acórdão este 
proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 12175/2020, que tem como objeto a Aposentadoria da interessada.  
  
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 15 de dezembro de 2020. 
 

 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. MARLENE DAVILA DE SOUZA, a fim de conhecer o teor do 
Acórdão n.º 1316/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicada no DOE deste TCE/AM em 27/11/2019, Edição n.º 
2425, fls. 18 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acórdão este proferido nos 
autos do Processo TCE/AM n.º 12921/2020, que tem como objeto a Aposentadoria da interessada.  
  
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 15 de dezembro de 2020. 
 

 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr.  JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, a fim de conhecer 
o teor do Acórdão n.º 137/2019 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicada no DOE deste TCE/AM em 05/12/2019, 
Edição n.º 2189, fls. 42 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acórdão este 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 16 de dezembro de 2020                                                            Edição nº 2436 Pag.16 
 
  

  

proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 16184/2020, que tem como objeto a Prestação de Contas de Convênio 
Firmado entre a SEPROR e a Prefeitura de Humaitá.  
  
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 14 de dezembro de 2020. 
 

 
  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. ISMÊNIA BARBOSA DE OLIVEIRA, a fim de conhecer o teor 
do Acórdão nº 1245//2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 09/11/2020, Edição 
n.º 2412, fls. 12, nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Este Acórdão proferido 
nos autos do Processo TCE/AM n.º 12669/2020, tem como objeto a Pensão por morte em favor da interessada.  
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 15 de dezembro de 2020. 
 
 

 

 
 

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. ODMIR BRAGA MARTINS JÚNIOR, a fim de conhecer o teor 
do Acórdão nº 1318//2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 27/11/2020, Edição 
n.º 2425, fls. 17, nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Este Acórdão proferido 
nos autos do Processo TCE/AM n.º 13075/2020, tem como objeto a Pensão por morte em favor do interessado.  
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DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 15 de dezembro de 2020. 
 

 

 

 
 

 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRIMEIRA CÂMARA 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. ANA PAULA LIMA MATTO, a fim de conhecer o teor do 
Acórdão nº 1257/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 09/11/2020, Edição n.º 
2412, fls. 15 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este proferido nos 
autos do Processo TCE/AM n.º 13222/2020, que tem como objeto a APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 9 de dezembro de 2020. 
 

 
 

 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRIMEIRA CÂMARA 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. ANA LÚCIA DA COSTA SOUZA, a fim de conhecer o teor 
do Acórdão n.º 1258/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 09/11/2020, Edição 
n.º 2412, fls. 15 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este proferido nos 
autos do Processo TCE/AM n.º 13241/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
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DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de dezembro de 2020.  
 

 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. WALDECILHA MATOS DA SILVA, a fim de conhecer o teor 
do Acórdão n.º 1259/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 09/11/2020, Edição 
n.º 2412, fls. 15/16 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este proferido 
nos autos do Processo TCE/AM n.º 13254/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de dezembro de 2020.  
 
 
 

 
 
 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. ANA GORETI GUIMARAES BERNARDO, a fim de conhecer 
o teor do Acórdão n.º 1260/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 09/11/2020, 
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Edição n.º 2412, fls. 16 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este 
proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 13292/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de dezembro de 2020.  
 
 
 

 
 
 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. DALVA FONSECA CASTRO, a fim de conhecer o teor do 
Acórdão n.º 1261/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 09/11/2020, Edição n.º 
2412, fls. 16 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este proferido nos 
autos do Processo TCE/AM n.º 13363/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de dezembro de 2020.  
 

 
 

  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRIMEIRA CÂMARA 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA A SRA. JÚLIA MARTHA SUATHÊ AMARAL, a fim de conhecer o 
teor do Acórdão n.º 1327/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 27/11/2020, 
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Edição n.º 2425, fls. 15 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este 
proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 13404/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de dezembro de 2020.  
 

 
 

  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRIMEIRA CÂMARA 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA A SRA. LAURICIR MARTINS DE SOUZA, a fim de conhecer o teor 
do Acórdão n.º 1328/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 27/11/2020, Edição 
n.º 2425, fls. 15 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este proferido nos 
autos do Processo TCE/AM n.º 13410/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de dezembro de 2020.  
 

 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADO O SR. RAIMUNDO FERNANDES DA SILVA, a fim de conhecer o 
teor do Acórdão n.º 1329/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 27/11/2020, 
Edição n.º 2425, fls. 15 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este 
proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 13426/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 16 de dezembro de 2020                                                            Edição nº 2436 Pag.21 
 
  

  

DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de dezembro de 2020.  
 

 

 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADO O SR. JOSÉ EDMILSON NASCIMENTO DA COSTA, a fim de 
conhecer o teor do Acórdão n.º 1330/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 
27/11/2020, Edição n.º 2425, fls. 15 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão 
este proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 13432/2020, que tem como objeto a sua Pensão. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de dezembro de 2020.  
 

 

 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA A SRA. TERESA NEUMA NOGUEIRA MARTINIANO, a fim de 
conhecer o teor do Acórdão n.º 1338/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 
27/11/2020, Edição n.º 2425, fls. 14/15 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. 
Acordão este proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 13657/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
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DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de dezembro de 2020.  
 
 
 

 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADO O SR. SEBASTIÃO GUIMARÃES, a fim de conhecer o teor do 
Acórdão n.º 1340/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 27/11/2020, Edição n.º 
2425, fls. 14 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este proferido nos 
autos do Processo TCE/AM n.º 13680/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de dezembro de 2020.  
 

 
  
 
 

 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. Maria Inês de Jesus Campos de Morais, a fim de conhecer 
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o teor do Acórdão n.º 1341/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 27/11/2020, 
Edição n.º 2425, fls. 14 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este 
proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 13730/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de dezembro de 2020.  
 

 
 
 

  
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 20 e 71, da Lei Estadual n.º 2423/96 e art. 97, 
I e V da Resolução TCE/AM n.º 04/2002, bem como do §1º do art. 2º da Resolução n.º 02/2020, para que se cumpra 
o art. 5.º, inciso LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a SRA. JOANA D'ARC SOUSA EVANGELISTA, a fim de conhecer 
o teor do Acórdão n.º 1344/2020 – TCE – PRIMEIRA CÂMARA, publicado no DOE deste TCE/AM em 27/11/2020, 
Edição n.º 2425, fls. 13/14 nos termos do parágrafo único do art. 161 do Regime Interno desta Corte. Acordão este 
proferido nos autos do Processo TCE/AM n.º 13823/2020, que tem como objeto a sua Aposentadoria. 
 
DEPARTAMENTO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de dezembro de 2020.  
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